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Ministério do Interlor :

Listas de especialidades farmacéuticas, drogas e produtos qui-
micos medicinais, ndo manipulados, cuja venda é permitida nas
drogarias — Substitui as listas insertas no Didrio do Governo
n.° 74, de 31 de Marg¢o de 1933.

Declaracéio de terem sido incluidos virios medicamentos na ta-
bela dos antigenésicos ou abortivos e dos téxicos, cuja venda ao
ptiblico fica dependente de receita médica.

Ministério dos Negdclos Estrangelros:

Decreto-Lei n.° 40779 — Aprova, para ratificaciio, a Conven-
cdo lInternacional que substitui a Conven¢lo de 21 de Junho
de 1920, modificada em 31 de Maio de 1937, relativa ao Insti-
tato Internacional do Frio, a qual foi elaborada em Paris em 1
de Dezembro de 1954.

MINISTERIO DO INTERIOR
Direc¢do-Geral de Satide
Repartigdo dos Servigos Administrativos
1.* Beoglio

Para .cumprimento do disposto no artigo 2.° do De-
creto n.° 17 636, de 19 de Novembro de 1929, mediante
proposta dos servigos técnicos do exercicio de farmacia

e comprovagiio de medicamentos e parecer do Conselho

Superior de Higiene e Assisténcia Social, homologado
por despacho de 20 de Agosto corrente de S. Ex.? o
Subsecretario de Estado da Assisténcia Social, se publi-
cam as seguintes listas:

Grupos de especialidades farmacdunticas cuja venda,
nas snas embalagens ou recipientes de origem, é permitida
nas drogarias

Adesivos.

gua oxigenada.
Algodio cardado ou hidréfilo.
Algoddes rubefacientes.
Amoénias saponinadas.
Banhos sulfurosos, salinos e outros.
*Calicidds.
Cremes.
Dentifricos, elixires, pastas, pés e sabdes.
Depilatérios.
Embrocagio e emulsdes de efeitos andlogos.
Emplastros de tdpsia e outros similares.
Formicidas.
Gazes esterilizadas ou néo.
Lapis antinevralgicos.
Listerinas e produtos de efeitos anélogos.
Opodeldoques niio laudanizados.
Parasiticidas.

Sabonetes medicinais.
Sais ingleses.

Tafetas.

Tinturas para os cabelos.
Vaselinas. :

E, de uma maneira geral, as especialidades destinadas
a uso externo, entendendo-se que para o efeito de fisca-
lizagho sanitiria ndo sio consideradas especialidades
farmacSuticas para uso externo os medicamentos que
sejam absorviveis pela conjuntiva ocular e pelas mu-
cosas nasal, bucal, rectal e vaginal, e os de aplicagio
éptica, bem como os medicamentos que contenham
antibi6ticos, ou com prazo de validade da sua eficicia.

Drogas e brodutés quimicos medicinais, ndo manipalados,
cuja venda é permitida nas drogarias

Acafrio.
Acetato de chumbo.
Acetona.

cido acético.

cido azdtico.

cido bérico.

cido citrico.
Acido cloridrico.
Acido’ sulfirico.

cido tartarico.
Adesivo.
Agua destilada.
Alcatrio mineral.
Alcatrio vegetal.
Alecrim.
Alfazema.
Alteia.
Aldmen cristalizado.

_ Amido.

Amoénia.
Azotato de prata.
Benjoim.
Benzina.
Bicarbonato de potassio.
Bicromato de potassio.
Bissulfito de sédio.
Bitartarato de potéssio.
Borato de sédio.
Brometo de aménio.
Brometo de potassio.
Cal clorada.
Camonmila.
Canfora.
Carbonato de calcio.
Carbonato de potassio.
Carbonato de sédio.
Cera amarela.
Cera branca.
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Citrato de ferro amoniacal.
Citrato de potassio.
Cloreto de aménio.
Cloreto de calcio.
Cloreto férrico.
Cloreto de sd6dio.
Creolina.

Dextrina.

Enxofre.

Esséncia de. terebintina.
Eter sulftrico.
Fenol.

Formol.

Gelatina.

Glicerina.

Goma adragante ou alcatira.
Goma-arabica.
Hipossulfito de sodio.
Incenso.

Todeto de potassio.
Linhaca.

Mentol.

Mostarda.

Oleo de améndoas.
Oleo de amendoim.
Oleo de linhaga.
Oxido de zinco.
Parafina.

Perborato de sédio.
Permanganato de potassio.
Potassa. ’
Quassia.

Ressorcina.

Suarda.

Sulfato de cobre.
Sulfato de ferro.
Sulfato de potassio.
Taleo.

Tanino.

Terebintina.
Vaselina.

Verdete.

(Exceptuam-se os produtos pedidos por receita
médica, ainda que mencionados nesta lista).

Estas listas substituem as que foram publicadas no
Didrio do Governo n.° 74, 1.* série; de 31 de Margo
de 1933.

Direcgio-Geral de Satde, 28 de Agosto de 1956.—
O Director-Geral, Augusto da Silva Travassos.

Para cumprimento do disposto no § 2.° do artigo 2.°
do Decreto n.° 17636, de 19 de Novembro de 1929,
mediante proposta dos servigos técnicos do exercicio de
farmacia e comprovacio de medicamentos e parecer do
Conselho Superior de Higiene e Assisténcia Social, ho-
mologado por despacho de 30 de Junho préximo pas-
sado de S. Ex.* o Subsecretario de Estado da Assistén-
cia Social, determina-se que sejam incluidos na tabela
dos antigenésicos ou abortivos e dos toxicos, cuja venda
ao piblico fica dependente de receita médica, publicada
no Didrio do Governo n.° 60, 1.° série, de 13 de Margo
de 1936, os seguintes medicamentos :

Estrona, estradiol, os seus sais e outros compostos
sintéticos com acclio estrogénica (hexestrol, dieti-
loestilbestrol, benzestrol, ete.), bem como os
extractos ovaricos.

Progesterona e seus preparados.

Testosterona e seus preparados.

Hialuronidase, como sejam os medicamentos que
s3o conhecidos no mercado pelas denominagdes
de Hyason, Kinaden, Rondase e outros.

Extractos placentarios, para serem ministrados por
via parenteral, como seja o medicamento conhe-
cido no mercado por Bisstimulina e outros.

Extractos biolégicos, apresentados no comércio como
inibidores dos tumores malignos, como seja 0 me-
dicamento conhecido por Extracto H 11, ou car-
diot6nicos tais como o medicamento Cromoaci e
outros.

Penicilina e seus derivados.

Estreptomicina, seus sais e seus derivados.

Tetraciclina, clorotetraciclina, oxitetraciclina.

Cloranfenicol. ’

Eritromicina e seus derivados.

Exceptuam-se os medicamentos que contenham os anti-
bi6ticos mencionados quando destinados a uso externo.

Nio sio considerados medicamentos para uso externo,
para efeito de fiscalizagio sanitiria, os que contenbam
antibi6ticos que sejam absorviveis pelas mucosas bucal,
rectal e vaginal.

Direc¢io-Geral de Satde, 28 de Agosto de 1956.—
O Director-Geral, dugusto da Silva Travassos.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos
e Consulares

Deoreto-Lel n.° 40 779

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°

do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta &
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ratificagio, a Con-
vencio Internacional que substitui a Convengio de 21
de Junho de 1920, modificada em 31 de Maio de 1937,
relativa ao Instituto Internacional do Frio, a qual foi
elaborada em Paris em 1 de Dezembro de 1954, cujo
texto francés e respectiva traducio siio os que segnem
em anexo ao presente decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Repiblica, 19 de Setembro de
1956. — Francisco Hicivo CraVeIro LoOPES — Anitd-
nio de Oliveira Salazar — Marcello Caetano — Fer-
nando dos Santos Costa — Joaquim Trigo de Negrei-
ros — Joao de Matos Antunes Varela — Anténio
Manuel Pinto Barbosa — Américo Deus Rodrigues
Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunha — Eduardo
de Arantes e Oliveira — Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura — Francisco de- Paula Leite Pinto — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de Araiijo — Hen-
rique Veiga de Macedo.

Convention internationale se substituant & la Comvention du
M juin 1920, modifide 1o 31 mai 1937, relative & I'Institut
International du Froid.

. Les Gouvernements des Pays Membres de 1'Institut
International du Froid:

Considérant que la science des basses températures se
développe sans cesse, ouvrant des perspectives nouvelles
de progrés et de bien-étre;

Considérant que les utilisations du froid artificiel
s’étendent 4 de nouveaux domaines;
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Considérant que les échanges de denrées périssables
entre les diverses nations du globe s’amplifient, per-
mettant ainsi une solidarité internationale de plus en
plus efficace au point de vue alimentaire, mais nécessi-
tant pour le traitement et la conservation de ces denrées
des moyens frigorifiques plus importants;

Considérant que la Convention du 21 juin 1920, mo-
difiéesle 31 mai 1937, créant I’Institut International du
I'roid, répond incomplétement aux exigences nouvelles
d’ordre scientifique et technique suscitées par cette si-
tuation et aux conditions économiques actuelles;

sont convenus de ce qui suit:

TITRE I
But — Titre — Siége — Fonctlions

ARTICLE PREMIER
But, titre, sldge

1. Les Parties Contractantes décident de pratiquer
une étroite collaboration pour l’étude des problemes
scientifiques et techniques se rapportant au froid et
pour le développement des applications du froid qui
accroissent le bien-étre des hommes.

2. A cet effet, elles s’engagent 2 maintenir et & entre-
tenir I’Institut International du Froid, dénommé ci-
~dessous '« Institut» et dont le siége est & Paris.

ARTICLE II
Fongtions

L’ Institut a pour objets pour tout ce qui se rapporte
a 1’étude, a la production et & Putilisation du froid
dans le domaine international:

a) De favoriser dans les différents Pays Membres le
développement des recherches scientifiques et promou-
voir les études techniques et économiques sur le plan
national et international;

b) De recueillir les renseignements et documents
scientifiques, techniques et économiques, ainsi que les
textes législatifs et réglementaires;

¢) De favoriser l'enseignement et la vulgarisation
des sciences et des techniques;

d) De publier tous documents et études dont la dif-
fusion peut &tre utile;

€) De favoriser le développement des applications du
froid, notamment dans le domaine agricole et alimen-
taire, sur le plan industriel et dans le domaine de I’hy-
giéne et de la santé;

f) De présenter aux Gouvernements ou aux Organi-
sations internationales des recommendations et notam-
ment de proposer les mesures tendant & améliorer et &
unifier la réglementation;

g) De se tenir en liaison avec les Groupements natio-
naux et infernationaux intéressés, en vue d’assurer la
réalisation de son programme d’action;

h) D’organiser les Congrés internationaux;

1) Et, en général, de prendre toutes les mesures ten-
dant & promouvoir I’idée et les applications du froid.

TITRE II
Membres

ARTICLE IIT
Pays Membres, adhésions
Font partie de I'Institut, en qualité de Pays Mem-
bres, jouissant des droits et soumis aux obligations défi-

nies par la presente Convention:
a) Les Etats Contractants;

b) Les Territoires que ces Ktats ont désignés en pro-
cédant & la signature de la présente Convention et qui
figurent & la liste ci-annexé;

¢) Les Etats qui ne sont pas parties a la présente Con-
vention ¢'ils adhérent & ladite Convention et si leur
admission est acceptée par le Comité Exécutif;

d) Les Territoires qui ne figurent pas & la liste visée
ci-dessus, lorsque mofification en est faite & 1’Institut
par les Etats Contractants responsables de leurs rela-
tions internationales, et si leur admission est acceptée
par le Comité Exécutif.

ARTICLE IV
Catégories des Pays Membres

L. Pour permettre aux Pays Membres de participer
4 D'activité de 1’Institut, selon P'importance de leur
économie et selon I’intérét qu’ils portent aux problémes
du froid, il est prévu six catégories de Pays Membres,
qui se caractérisent notamment par le montant de la
contribution financidre, par le nombre de voix dans les
délibérations et par le nombre de publications regues
gratuitement.

2. Chaque Pays Membre fixe la cabtégorie dans la-
quelle il désire étre classé. :

) ARTICLE V
Retraits, changements de catégorle

Chaque Pays Membre a le droit de se retirer de 1’Ins-
titut ou de passer dans une catégorie inférieure, sur avis
préalable d’une année au moins. Le passage dans une
catégorie supérieure peut s’effectuer & tout moment par
versement du supplément de contribution correspon-
dant.

ARTICLE VI

Substitution d’un Organisme ou Groupement
Les Pays Membres pourront, sous leur propre respon-
sabilité, se substituer en tout ou partie dans leurs
droits et obligations & 1’égard de I’Imstitut pour un
Organisme ou Groupement qualifié.
ARTICLE VII
Liaison avec les groupements nationaux

‘Chaque Pays Membre s’efforce d’associer aux travaux
de I'Institut les principaux groupements scientifiques,

“techniques, culturels ou profissionels qui s’intéressent

aux questions du froid.

ARTICLE VIII
Membres d’Honneur

Dans des cas exceptionnels, les personnes ayant joué
un role particulidrement important dans la science et
les industries du froid et les bienfaiteurs de 1’Institut
peuvent, par une décision, du Comité Exécutif, recevoir
le titre de «Membre d’Honneur» de 1’Institut.

ARTICLE IX
Membres Assoociés

1. Les collectivités et particuliers qualifiés, partici-
pant au développement de la science et de 1’industrie
du froid et souscrivant une contribution périodique,
dont le montant et les modalités de versement sont fixés
par le Comité de Direction, peuvent, par une décision
de ce Comité de Direction, &tre nommés «Membres
Associés» de 1'Institut.

2. Dans les conditions fixées par le Protocole 4’Ap-
plication de la présente Convention, les Membres Asso-
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ciés regoivent les npubl.i-ca.tions périodiques, peuvent
prendre part aux travaux des Commissions et des Con-
grés et peuvent consulter la documentation de 1'Ins-
titut.

TITRE IIT
Organes et fonctionnement
Conférence Générale
ARTICLE X .
Attributions de la Conférence Générale

1. LI’Institut est placé sous l'autorité et le contrdle
d’une Conférence Générale.

2. La Conférence Générale a notamment comme
attributions:

a) De donner des directives générales sur le fonction-
nement et les travaux de 1'Institut;

b) D’établir le Protocole d’Application de la Con-
vention, qui comporte en particulier les modalités d’ap-
plication des diverses clauses de cette Convention, le
statut du personnel et le réglement intérieur de la Con-
férence Générale; .

¢) D’élire le Président et les Vice-Présidents du
Comité Exécutif; '

d) D’élire le Président et les Vice-Présidents du Con-
seil Technique et les Présidents et Vice-Présidents des
Commissions qui complétent ce Conseil Technique.

ARTICLE XI

Composition et fonctlonnement de la Conférence Générale

1. La Conférence Générale est composée de repré-
sentants désignés par les Pays Membres ou par les Or-
ganismes et Groupements qualifiés qui y sont substi-
tués. ‘ ,

2. Le nombre de représentants de chaque Pays Mem-
bre est fixé a:

6 pour la catégorie 1.
d pour la catégorie 2.
4 pour la catégorie 3.
3 pour la catégorie 4.
2 pour la catégorie 5.
1 pour la catégorie 6.

3. Les représentants empéchés d’assister & une réu-
nion ont le droit de donner leur procuration & un de
leurs colldgues de la Conférence Générale.

4. La Conférence Générale tient une session ordinaire
tous les quatre ans. Elle se réunit en outre en session
extraordinaire si elle le décide ou & la demande du
Comité Exécutif.

5. Les décisions de la Conférence Générale sont pri-
ses & la majorité des deux tiers des voix des représen-
tants présents ou de leurs substituts. Toutefois, pour
I’élection de son Président, pour 1’élection du Prési-
dent et des Vice-Présidents du Comité Exécutif et pour
’élection des Membres du Conseil Technique les votes
sont acquis & la majorité absolue des voix des repré-
sentants présents ou de leurs substituts, la voix du
Président étant prépondérante en cas de partage des
voix.

6. Le Directeur est de droit Secrétaire de la Conié-
rence Générale.

ARTICLE XII

Le Président de la Conférence Générale

1. A Youverture de sa session ordinaire la Conférence
Générale élit son Président.

2. Un Président ne peut pas dtre élu plus de deux
fois consécutives.

3. Dans le cas ot le Président est empéché de prési-
der une réunion il est remplacé par le Président ou un
Vice-Président du Comité Exécutif.

4. Le Président de la Conférence Générale est convo-
qué et assiste avec voix consultative aux réunions du
Comité Exécutif, du Conseil Technique et du Comité
de Direction.

Comité Exécutit

ARTICLE XIIT
Attributions du Comité Exéoutif

Le pouvoir exécutif de I'Imstitut est confié & un
Comité Exécutif. )
a) Le Comité Exécutif est chargé d’appliquer les
directives données par la Conférence Générale;
b) II a le plein contrble sur Padministration de
I’Institut;
¢) Il nomme au scrutin secret le Directeur;
d) 11 vote le budget;
¢) Il approuve les accords & passer avec d’autres or-
ganismes; )
f) 11 prend, d’une maniére générale, toutes les dis-
ositions nécessaires au fonctionnement de D’Imstitut;
g) Il désigne des délégués au Comité de Direction;
k) En outre, dans P'intervalle des sessions de la Con-
férence Générale, il est habilité & prendre sur des objets
qui rentrent dans les attribufions de celle-ci, des déci-
sions provisoires qui doivent étre soumises & la ratifica-
tion de la Conférence Gténérale i sa plus prochaine
session.
ARTICLE XIV

Composition et fonctionnement du Comité Exéountif

1. Le Comité Exécutif se compose des délégués désig-
nés par les Pays Membres ou par les Organismes et
Groupements qualifiés qui y sont substitués, a raison
d’un délégué par Pays Membre.

2. Chaque Pays Membre ou chaque Organisme ou
Groupement substitué peut désigner également un dé-
légué suppléant.

3. Chaque délégué au Comité Exécutif a autant de
voix que le Pays Membre qu’il représente a de repré-
sentants 4 la Conférence Générale.

4. Le Président de la Conférence Générale, le Prési-
dent et les Vice-Présidents du Conseil Technique, ainsi
que les Présidents des Commissions, sont convoqués et
assistent avec voix consultative au Comité Exécutif.

6. Le Comité Exécutif se réunit en session ordinaire
une fois par an. Il se réunit en session extraordinaire
sur linitiative de son Président ou & la demande du
Comité de Direction.

6. Les décisions du Comité Exécutif sont prises & la
majorité des deux tiers des voix. Toutefois, pour 1’élec-
tion du Directeur, si 1’élection n’est pas assurée apres
deux tours de scrutin, la majorité absolue suffit. Pour
les autres élections qui incombent au Comité Exécutif,
les décisions sont prises 4 la majorité absolue, le Pré-
sident ayant voix prépondérante en cas de partage des
voix.

7. Le Directeur est de droit Secrétaire du Comité
Exécutif. .

8. Le Comité Exécutif établit, s’il y a lieu, son propre
réglement intérieur dans le cadre de la Convention et
du Protocole d’Application.

ARTICLE XV
Le Président et les Vice-Présidents du Comité Exéoutif

1. Le Président du Comité Exécutif et les Vice-Pré-
sidents, au nombre de trois & six, sont élus par la Con-
férence Générale & sa session ordinaire.
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2. Le Président et les Vice-Présidents ne peuvent
étre élus plus de deux fois consécutives dans la méme
fonction.

3. Si le Président ou un Vice-Président cesse d’étre
délégué au Comité Exécutif ou démissione au cours
d’une période quadriennale, le Comité Exécutif, au
cours de sa plus proche réunion, élit un remplagant,
les pouvoirs de ce successeur venant & expiration & la
fin de la période quadriennale en cours.

4. Le Président et les Vice-Présidents du Comité
Exécutif sont convoqués et assistent avec voix consul-
tative aux réunions du Conseil Technique.

Comité de Direction
ARTICLE XVI

Attributions, composition et fonctionnement
du Comité de Direction

1. Le Comité de Direction est chargé entre les réu-
nions du Comité Exécutif et dans le cadre des décisions
de la Conférence Générale et du Comité Exécutif de
suivre le fonctionnement de 1’Institut et en particulier
d’examiner les questions financidres et de présenter au
Comité Exécutif le budget annuel.

2. Le Comité de Direction comprend le Président du
Comité Exécutif, Président de droit du Comité de Di-
rection, trois membres élus tous les quatre ans par le
Comité Exécutif et trois membres élus tous les quatres
ans par le Conseil Technique. Ces six derniers mem-
bres ne peuvent &tre élus plus de deux fois consécutives.

3. Le Comité de Direction se réunit sur l'initiative
de son Président au moins trois fois par an.

4. Il délibere a la majorité des voix, la voix du Pré-
sident étant prépondérante en cas de partage des voix.

5. Le Directeur est de droit Secrétaire du Comité de
Direction.

6. Le Comité de Direction établit, s’il y a lieu, son
propre réglement intérieur, qui doit &tre soumis a 1’ap-
probation du Comité Exécutif.

Conseil Technique et Comissions
ARTICLE XVII

Attributions, composition et fonctionnement
du Conseil Technique

1. Les problémes techniques et scientifiques qui sont
du ressort de 1’Institut sont étudiés par un Conseil
Technique et des Comissions.

2. Le Conseil Technique comprend un Président, un
3 trois Vice-Présidents et les Présidents et Vice-Prési-
dents des Commissions. Les fonctions de Président du
Conseil Technigque ne peuvent étre cumulées avec celles
de Président ou de Vice-Président de Commission.

3. Les membres du Conseil Technique empéchés d’as-
sister & une réunion ont le droit de donner une procura-
tion & un de leurs collégues.

4. Le Président de la Conférence Générale, le Prési-
dent et les Vice-Présidents du Comité Executif sont
convoqués et assistent avec voix consultative aux réu-
nions du Conseil Technique.

5. Le Président et les Vice-Présidents du Conseil
Technique sont élus tous les quatre ans par la Confé-
rence Générale 3 sa session ordinaire sur propositions
du Conseil Technique sortant. Ils ne peuvent &tre élus
plus de deux fois consécutives dans la méme fonction.

6. Dans l’intervalle des sessions de la Conférence
Gténérale le Comité Exécutif procéde au remplacement
des membres démissionaires ou empéchés d’exercer leurs
fonctions, les mandats des nouveaux membres ainsi élus
expirant avec celui des autres membres.

7. Le Conseil Technique se réunit en session ordi-
naire une fois par an. Il se réunit en session extraor-

dinaire sur l’initiative de son Président ou & la demande
d’un tiers des membres.

8. Les décisions sont prises & la majorité absolue des
membres présents, le Président ayant voix prépondé-
rante en cas de partage des voix.

9. Le Directeur est de droit Secrétaire du Conseil
Technique.

10. Le Conseil Technique établit, s’il y a lieu, son
propre réglement intérieur dans le cadre de la présente
Convention et du Protocole d’Application,

ARTICLE XVIII

Attributions, composition et fonctionnement
des Commissions

1. Lee nombre des Commissions et leurs attributions
sont fixés par le Protocole d’Application.

2. Chaque Commission a un Président, un ou plu-
sieurs Vice-Présidents, un ou plusieurs Secrétaires.

3. Le Président et les Vice-Présidents sont élus par
la Conférence Générale & sa session ordinaire. Ils ne
peuvent étre élus plus de deux fois consécutives dans la
méme fonction.

4. Lorsque ni le Président, ni aucun des Vice-Pré-
sidents d’une Commission n’appartiennent au Pays ou
a lieu le prochain Congrés International, un Vice-Pré-
sident supplémentaire peut étre désigné par le Comité
Exécutif sur proposition du Délégué de ce Pays; ses
fonctions cessent avec les travaux du Congres.

5. Compte tenu des recommandations faites par les
Pays Membres, les autres membres des Commissions
sont nommés sur propositions des Présidents de Comis-
sions par le Conseil Technique. Celui-ci peut donner
délégation & son Président pour procéder aux nomina-
tions dans l’intervalle de ses sessions.

6. Les Secrétaires sont nommés sur. propositions des
Présidents de Commissions, par le Conseil Technique;
celui-ci peut donner délégation & son Président pour
procéder aux mominations dans l’intervalle de ses ses-
sions.

7. Tout membre d’une Commission qui pendant deux
années consécutives n’a pas assisté aux réunions ni
participé par correspondance aux travaux de la Com-
mission est considéré comme démissionaire. A

Groupes de Travail

ARTICLE XIX
Groupes de Travall

Des Groupes de Travail peuvent &tre constitués pour
préparer la solution de certains problemes intéressant
I’Institut.

Direction

ARTICLE XX
Le Directeur

1. Le fonctionnement de 1’Institut est assuré par le
Directeur, assisté d’agents titulaires et auxiliaires.

2. Le Directeur est élu au scrutin secret par le
Comité Exécutif. Ses obligations et ses pouvoirs sont
définies par le Protocole d’Application.

3. Le Directeur est de droit Secrétaire de la Confé-
rence Générale, du Comité Exécutif, du Comité de Di-

_ rection et du Conseil Technique.

ARTICLE XXI
Les agents titulalres et auxiliaires

1. Les agents titulaires et auxiliaires sont nommsés et
révoqués par le Directeur. Leurs droits et leurs ehliga-
tions sont définis par le Protocole d’Application
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2. Toutefois, la nomination des agents titulaires n’est
valable qu’aprés ratification par le Comité de Direction.

Congrés Internationaux du Froid

ARTICLE XXII
Congrés Internationaux du Froid

1. L’Institut a la responsabilité d’organiser norma-
lement tous les quatre ans un Congrés International du
Froid.

2. Le programme est approuvé par le Comité Exé-
cutif et I'organisation peut étre confiée & un ou plu-
sieurs Pays Membres de 1'Institut..

Publications

ARTICLE XXIIT
Publications

1. Les travaux du Conseil Technique et des Commis-
sions, les renseignements de toute nature recueillis par.
la Direction font 1’objet de publications périediques
éditées par 1’Institut et rédigées dans les langues offi-
cielles de 1’Institut.

2. Le Protocole d’Application fixe les conditions de
répartition entre les Pays Membres d’un certain nom-
bre d’exemplaires gratuits de ces publications.

3. L’Institut peut également wutiliser tout autre
moyen de diffusion utile & 1’accomplissement de sa mis-
sion.

TITRE 1V
Moyens financiers

ARTICLE XXIV

Ressources de 1'Institut

Les dépenses nécessaires au fonctionnement de 1'Ins-
titut sont couvertes:

a) Par les contributions ordinaires annuelles et les
contributions extraordinaires des Pays Membres;

b) Par les recettes provenant des abonnements aux
publications périediques, de la vente de publications ou
documents, de la publicité dans les publications et, en
général, de toutes activités exercées dans le cadre de
la présente Convention;

c¢) Par les souscriptions, dons et legs qui peuvent lui
advenir légalement;

d) Par les revenus de ses biens.

ARTICLE XXV
Budget

1. Le Comité Exécutif examine & sa session annuelle
ordinaire les comptes de gestion de 1’année précédente.
Le budget est voté par le Comité Exécutif & sa session
annuelle ordinaire pour 1’année suivante.

2. Le Comité Exécutif peut donner délégation au
Comité de Direction pour apporter certaines modifica-
tions au budget en cours d’exercice.

ARTICLE XXVI

Montant des contributions ordinaires annuelles
des Pays Membres

1. Les contributions ordinaires annuelles des Pays
Membres sont payables soit en francs frangais, soit en
devises négociables en France, dont la convertibilité est
garantie sous la responsabilité du pays débiteur. Elles

sont fixées en francs-or d’un poids de *°/,, de gramme
au titre de 0,900 de fin et suivant la catégorie & laquelle
les Pays Membres appartiennent, sur les bases sui-
vantes:

Subventions annuelles

Catégories en francs-or

O 9 600
2. e e e 7200
. 4 800
. 3200
. e e e e e 1600
T 800

2. Tous les quatre ans la Conférence Générale, & sa
session ordinaire, sur des propositions approuvées ’an-
née précédente par le Comité Exécutif, peut affecter
ces subventions de base d’un coefficient de majoration
ou de minoration pour les adapter aux activités de
UInstitut et & la situation économique du moment.

3. Le nouveau montant des subventions est applica-
ble pendant les quatre ans qui suivent.

ARTICLE XXVII

Non-palement des contributions

Les Pays Membres qui ont plus de deux ans de retard
dans le versement de leur contribution financiére per-
dent les avantages attachés & la qualité de Pays Mem-
bre, et en particulier le droit de vote, jusqu’a régula-
risation de leur situatiom.

TITRE V
Clauses diverses

ARTICLE XXVIII

Relations avec les autres Organisations internationales

L’Institut établit avec les Institutions spécialisées de
I’Organisation des Nations Unies et avec les autres or-
ganismes internationaux toutes relations propres & assu-
rer une collaboration conforme & leurs fins respectives
et & ses propres fins.

ARTICLE XXIX
Capacité Juridique, privildges et iImmunités

L’Institut jouit sur le territoire de chacun des Pays
Membres de la capacité juridique et du statut qui lui
sont nécessaires pour exercer ses fonctions et pour
atteindre ses buts, dans les conditions prévues par des
accords particuliers avec les Pays Membres intéressés.

ARTICLE XXX

Langues officlelles

Les langues officielles de ’Institut sont ’anglais et
le frangais.
ARTICLE XXXI

Modification de la Convention

1. Les modifications & la présente Convention qui ne
peuvent pas atteindre aux buts fondamentaux de 1’Ins-
titut et qui n’aggravent pas les obligations des Pays
Membres sont exécutoires dés leur approbation par la
Conférence Générale.

R. Les autres modifications, lorsqu’elles ont été ap-
prouvées par la Conférence Générale, doivent &tre sou-
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mises aux Pays Membres pour ratification. Elles de-
viennent exécutoires aprés ratification par les deux
tiers des Pays Membres (autres que ceux visés par 1’ar-
ticle xxvir ci-dessus) pour les Pays Membres qui les
ont alors ratifiés et, & partir de la date de leur ratifi-
cation, par les Pays Membres qui ratifient ultérieure-
ment.

3. Dans tous les cas, les projets de modification doi-
vent &tre transmis par le Directeur aux Gouvernements
des Pays Membres, six mois au moins avant leur exa-
men par la Conférence Générale.

ARTICLE XXXII
Durée de la Convention

La présente Convention est conclue pour une durée
de dix ans, sauf dénonciation dans les conditions pré-
vues & D’article V. A l'expiration de ce terme elle est
renouvelée, par tacite reconduction, de quatre années
en quatre années. 3
ARTICLE XXXIII

Contestations

Les textes anglais et frangais de la présente Conven-
tion font également foi. Toute contestation relative a
Pinterprétation de la Convention est soumise & la Cour
Internationale de Justice ou & une procédure d’arbi-
trage dans les conditions fixées par la Conférence Géné-
rale.

ARTICLE XXXIV

Ratification, entrée en vigueur

1. La présente Convention sera ouverte & la signature
des Pays Membres de 1’Institut International du Froid
jusqu’au premier juin 1955.

2. La présente Convention sera ratifiée. Les instru-

ments de ratification seront déposés prés le Gouverne-
ment de la République Francgaise. La Convention en-
trera en vigueur pour chaque pays signataire le jour
méme du dépdt de son acte de ratification.
. 3. Toutefois, les signataires conviennent, afin d’évi-
ter tout délai dans son exécution, de la mettre en appli-
cation dés sa signature, & titre provisoire et pour au-
tant que leurs regles constitutionnelles et budgétaires
respectives le permettent.

4. En foi de quoi les Plénipotentiaires ci-aprés, dont

les pouvoirs ont été reconnus, en bonne et due forme,
ont signé la présente Convention. :

Faite & Paris, le 1°* décembre 1954.

Pour la France métropolitaine, Algérie, A.-O. F.,
Madagascar, Maroc, Tunisie, Vietnam:

M. de Moustier.

Pour I’Espagne:
M. le Comte de Casa Rojas.

Pour 1I’Australie: .
Sir Keith Officer.

Pour le Danemark:
M. Ejnar Waerum.

Pour la République Fédérale d’Allemagne:
M. le Dr. Wilhelm Hausenstein.

Pour la Belgique:
M. le Baron Guillawme.

Pour P'Ttalie:
M. Pietro Quaroni.

Pour la Grande-Bretagne:
Str Gladwyn Jebb.

Pour I’U. R. S. S.:
M. Vinogradov.

Pour la Gréce:
M. Raphaél Raphael.

Pour le Japon:
M. Nishimura.

Pour la Nouvelle-Zelande:

Mt J. R. McKenzie.

Pour la Tchecoslovaquie:
M. Gustav Soucek.

Pour I’Union de I’Afrique du Sud:
M. Harry Thomson Andrews.

Pour le Canada:

M. Jean Desy.

Pour le Royaume des Pays-Bas en Europe:
S. Ezc. le Baron W. van Boetzelaer.

Pour la Norvege:
M. Rolf Andword.

Pour le Portugal:
M. Marcello Mathias.

Pour 1’Argentine:
M. Oscar Oneto Astengo.

Pour la Pologne:
M. Stanislaw Gajewski.

Convengdo infernacional que substitni a Convengdo de 21 de
Junho de 1920, modificada em 31 de Maio de 1937, relativa
a0 Instituto Internacional do Frio.

Qs Governos dos Paises Membros do Instituto Inter-
nacional do Frio:

Considerando que a ciéncia das baixas temperaturas
se desenvolve sem cessar, abrindo novas perspectivas de
progresso ¢ bem-estar;

Considerando que a utilizagdo do frio artificial se es-
tende a novos dominios;

Considerando que as permutas de géneros sujeitos a
deterioragio entre as vérias nagdes do globo aumentam,
permitindo assim uma solidariedade internacional cada
vez mais eficaz do ponto de vista alimentar, mas exi-
gindo meios frigorificos mais importantes para o trata-
mento e conservagio desses géneros;

Considerando que a Convengdio de 21 de Junho de
1920, modificada em 31 de Maio de 1937, que criou
o Instituto Internacional do Frio, nfo satisfaz por com-
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pleto 4s novas exigéncias de ordem cientifica e técnica
suscitadas por aquela situagfo e as condigGes econémicas
actuais;

convencionaram o seguinte:

TITULO I
Objectivo — Titulo — Sede — Fungdes
ARTIGO I
Objectivo, titulo, sede

1. As Partes Contratantes decidem pér em pratica
uma estreita colaboragio para o estudo de problemas
cientificos e técnicos que se relacionem com o frio e
para o desenvolvimento das aplicagGes do frio que au-
mentem o bem-estar dos homens.

2. Para este fim, comprometem-se a manter e custear
o Instituto Internacional do Frio, a seguir denominado
«Institutor, cuja sede é em Paris.

ARTIGO II
Fungdes

No que se refere ao estudo, & produgdo e & utilizagio
do frio no dominio internacional, o Instituto tem por
objectivos:

a) Favorecer o desenvolvimento das pesquisas cien-
tificas nos diversos Paises Membros e promover os estu-
dos técnicos e econémicos no plano nacional e interna-
cional;

b) Coligir informagGes e documentos cientificos, téc-
nicos e econémicos, bem como textos legislativos e regu-~
lamentares;

¢) Favorecer o ensino e a vulgarizagio das ciéncias
e téenicas;

d) Publicar quaisquer documentos e estudos, cuja
difusdo possa ser 1til;

¢) Favorecer o desenvolvimento das aplicages do
frio, principalmente no dominio agricola e alimentar,
no plano industrial e no dominio da higiene e da saide;

/) Apresentar recomendagdes aos Governos ou as
OrganizagGes internacionais e, especialmente, propor
medidas tendentes a melhorar e unificar a regulamen-
tacgdo; ,

g) Manter-se em ligagdo com os Agrupamentos nacio-
nals e internacionais interessados, com o fim de asse-
gurar a realizagio do seu programa de acgdo;

h) Organizar os Congressos internacionais;

1) E, de um modo geral, fomar quaisquer providén-
cias no sentido de promover a ideia e as aplicagdes do
frio.

TITULO II
Membros

ARTIGO III

Pafses Membros, adesdes

Fazem parte do Instituto, na qualidade de Paises
Membros, gozando dos direitos e sujeitos as obrigacdes
definidos pela presente Convengdo:

a) Os Estados Contratantes;

b) Os Territérios que aqueles Estados designaram ao
proceder & assinatura da presente Convengdio e que figu-
ram na lista anexa;

¢) Os Estados que ndio sejam partes da presente Con-
vencgdo, se o ela aderirem e a sua admissio for aceita
pelo Comité Executivo;

d) Os Territérios que nio figurem na lista acima re-
ferida, quando os Kstados Contratantes responsdveis
pelas suas relagBes internacionais assim o notificarem
ao Instituto, se a sua admissfio for aceita pelo Comaté
Executivo.

ARTIGO IV
Categorlas dos Pafses Membros

1. A fim de permitir aos Paises Membros participa-
rem na actividade do Instituto, segundo a importineia
da sua economia e o interesse que dedicarem aos pro-
blemas do frio, ficam previstas seis categorias de Paises
Membros, as quais se caracterizam especialmente pela
importancia da contribuigiio financeira, pelo nimero de
votos nas deliberagdes e ipela quantidade de publicagdes
recebidas gratuitamente. o

2. Cada Pais Membro fixa a categoria em que deseja
ser classificado.

ARTIGO V

Retiradas, mudangas de categorias

‘Cada Pais Membro tem o direito de sair do Instituto
ou passar para uma categoria inferior, mediante aviso
prévio de um ano, pelo menos. A passagem para uma
categoria superior pode fazer-se em qualquer altura,
mediante pagamento do suplemento de contribuigfo cor-
respondente.

ARTIGO VI

Substituigio por um Organismo ou Agrupamento

Os Paises Membros pcderfo fazer-se substituir, sob
sua prépria responsabilidade, por um Organismo ou
Agrupamento qualificado no todo ou em parte dos seus
direitos ou obrigagdes para com o Imstituto.

ARTIGO VII
Ligagio com o0s agrupamentos nacionais

Cada Pais Membro esforgar-se-4 por associar aos tra- .
balhos do Instituto os principais agrupamentos cienti-
ficos, técnicos, culturais ou profissionais que se interes-
sem pelas questdes do frio.

ARTIGO VIII

Membros de Honra

Em casos excepcionais, as pessoas que tenham desem-
penhado um papel particularmente importante na cién-
cia e nas indistrias do frio e os benfeitores do Instituto
poderdio receber o titulo de « Membro de Honra» do Ins-
tituto, por decisiio do Comité Executivo.

ARTIGO IX

Membros Associados

1. As colectividades e particulares qualificados que
participem no desenvolvimento da ciéncia e inddstria
do frio e paguem uma contribuigfo periédica, cuja im-
portincia e modalidades de pagamento serio fixadas
pelo Comité de Direcgio, poderdo ser nomeados « Mem-
bros Associados» do Instituto, por decisdo do mesmo
Comité.

2. Nas condi¢Ges determinadas pelo Protocolo de
Aplicagio da presente Convengio, os Membros Associa-
dos receberio as publicagdes periédicas e poderdio tomar
parte nos trabalhos das Comissdes e Congressos e con-
sultar a documentagfio do Instituto.
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TITULO III

Orgios e funcionamento
Conferéncia Geral
ARTIGO X
Atribuigdes da Conferénola Geral

1. O Instituto estd colocado sob a autoridade e fisca~
lizag8io de uma Conferéncia Geral.

2. A Conferéncia Geral tem especialmente as seguin-
tes atribuigdes:

a) Dar directrizes gerais sobre o funcionamento ¢ os
trabalhos do Instituto;

b) Elaborar o Protocolo de Aplicagio da Convengdo,
o qual incluird em particular as modalidades de aplica-
¢do das diversas cliusulas desta Convengio, o estatuto
do pessoal e o regulamento interno da Conferéncia
Geral ;

c) Eleger o Presidente e os Vice-Presidentes do Co-
mité Executivo;

d) Eleger o Presidente e os Vice-Presidentes do Con-
selho Técnico e os Presidentes e Vice-Presidentes das
Comisses que completarem este Conselho Técnico.

ARTIGO XI
Composigio e funclonamento. da Conferéncia Geral

1. A Conferéncia Geral é composta de representantes
designados pelos Paises Membros ou pelos organismos
e agrupamentos qualificados que os subtituam.

2. O nimero de representantes de cada Pais Mem-
bro é fixado em:

6 para a categoria 1.
O para a categoria 2.
4 para a cabegoria 8.
3 para a categoria 4.
2 para a categoria 5.
1 para a categoria %.

3. Os representantes impedidos de assistir a uma reu-
nido terdo o direito de passar procuragio a um dos seus
colegas da Conferéncia Geral.

4. A Conferéncia Geral celebrard uma sessio ordina-
ria de quatro em quatro anos. Além disso, reunir-se-d
em sessdo extraordindria se ela prépria assim o decidir
ou a pedido do Comité Executivo.

6. As decisdes da Conferdncia Geral seriio tomadas
por maioria de dois tergos dos votos dos representantes
presentes ou dos seus substitutos. Contudo, para eleigio
do seu Presidente, do Presidente e Vice-presidentes do
Comité Executivo ¢ dos Membros do Conselho Técnico
as decisdes serdo obtidas por maioria absoluta dos votos
dos representantes presentes ou dos seus substitutos,
sendo o voto do Presidente decisivo em caso de empate.

6. O Director é de direito Secretario da Conferéncia
Geral,

ARTIGO XII

Presidente da Conferéncia Geral

1. No acto de abertura da sessdio ordiniria a Confe-
réncia Geral elege o seu Presidente.

2. Um Presidente nio pode ser eleito mais de duas
vezes consecutivas.

3. No caso de o Presidente estar impedido de presidir
a uma reunidio serd substituido pelo Presidente ou por
um dos Vice-Presidentes do Comité Executivo.

4. O Presidente da Conferéncia Greral sers convocado
para as reunides do Comité Executivo, do Conselho
Técnico e do Comité de Direcglio, as quais assistird a
titulo consultivo.

«Comité» Executivo

ARTIGO XIIX
Atribuigoes do «Comité» Executivo

O poder executivo do Instituto é confiado a um Co-
mité Executivo. :

a) O Comité Executivo fica encarregado.de aplicar
as directrizes dadas pela Conferéncia Geral; -

b) Exerce plena fiscalizagdo sobre a administragéio do
Instituto;

¢) Nomeia o Director em escrutinio secreto;

d) Vota o orgamento;

- ¢) Aprova os acordos a estabelecer com outros orga-
nismos;

/) De um modo geral, toma as disposi¢Bes necessirias
para o funcionamento do Instituto; :

g) Designa os delegados ao Comité de Direcgio;

h) Além disso, mo 1ntervalo das sesstes da Conferén-
cia Geral, fica habilitado a tomar decisdes provisérias
sobre assuntos que sejam das atribuigdes desta, as quais
deverfio ser submetidas & ratificagdo da Conferéncia
Gteral na sua sessdo mais préxima.

ARTIGO XIV

Composigdo e funcionamento do «Comité» Executivo

1. O Comité Executivo compde-se dos delegados de-
signados pelos Paises Membros ou pelos Organismos e
Agrupamentos qualificados que os subtituam, & razdo
de um delegado por Pais Membro.

2. Qualquer Pais Membro ou qualquer Organismo
ou Agrupamento poderd designar igualmente um dele-
gado suplente. ‘

3. Cada delegado ao Comité Executivo tem tantos
votos quantos representantes o Pais Membro que ele
representa tiver na Conferéncia Geral.

4. O Presidente da Conferéncia Geral, o Presidente
e 08 Vice-Presidentes do Conselho Técnico, bem como
os Presidentes das Comissdes, serdio convocados para o
Comité Executivo, ao qual assistirfio a titulo consul-
tivo.

5. O Comité Executivo relne-se em sessdo ordindria
uma vez por ano. Reunir-se-4 em sessdio extraordindria
por iniciativa do seu Presidente ou a pedido do Comité
de Direccgo. :

6. As decisGes do Comité Executivo serdo tomadas
por maioria de dois tergos dos votos. Contudo, para elei-
¢do do Director, se a elei¢io ndo ficar assegurada, apds
duas voltas de escrutinio, bastars a maioria absoluta.
Para as outras elei¢des, da competéncia do Comité Exe-
cutivo, as decisGes serdio tomadas por maioria absoluta,
tendo o Presidente voto decisivo em caso de empate.

7. O Director é de direito Secretdrio do Comité Exe-
cutivo.

8. O Comité Executivo elaborard, se for necessirio,
o seu préprio regulamento interno, nos termos da ‘Con-
vengdo e do Protocolo de Aplicagdo.

ARTIGO XV
Presidente e Yice-Presidentes do «Comité» Exeoutivo

1. O Presidente do Comité Executivo e os Vice-Pre-
sidentes, em niumero de trés a seis, sfo eleitos pela Con-
feréncia Geral na sessfio ordindria.

2. O Presidente e os Vice-Presidentes ndio podem ser
eleitos mais de duas vezes consecutivas para a mesma
funcio.

3. Se o Presidente ou qualquer dos Vice-Presidentes
deixar de ser delegado ao Comité Executivo ou se de-
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mitir no decorrer de um periodo quadrienal, o Comaité
Executivo, durante a sua primeira sessfio, elegerd um
substituto; os poderes deste sucessor expirarfio no fim
do periodo quadrienal em curso.

4. O Presidente e os Vice-Presidentes do Comité Exe-
cutivo sdo convocados para as reunides do Conselho Téc-
nico, a que assistirdio a titulo consultivo.

«Comité» de Direcgdo

ARTIGO XVI

Atribuigdes, composigio e funclonamento
do «Comité» de Direcgdo

1. O Comité de Direcgio fica encarregado, no inter-
valo das reunides do Comité Executivo e nos termos das
decistes da Conferéncia (teral e do Comité Executivo,
de acompanhar o funcionamento do Instituto e, em
particular, examinar as guestGes financeiras e apresen-
tar o orcamento anual ao Comité Executivo.

2. O Comaté de Direcgio compreende o Presidente do
Comité Executivo, Presidente de direito do Comité de
Direcgfio, trés membros eleitos de quatro em quatro
anos pelo Comité Executivo e trés membros eleitos de
quatro em quatro anos pelo Conselho Técnico. Estes seis
iltimos membros no podem ser eleitos mais de duas
vezes consecutivas.

3. O Comité de Direcgdo retne-se por iniciativa do
seu Presidente, pelo menos, trés vezes por ano.

4. Delibera por maioria de votos, sendo o voto do
Presidente decisivo em caso de empate.

5. O Director é de direito Secretirio do Comité de
Direcgdo.

6. O Comité de Direcgio elaborari, se for necessario,
o seu préprio regulamento interno, que deversd ser sub-
metido & aprovagiio do Comité Executivo. '

Conselho Técnico e Comisses

ARTIGO XVII

Atribuigbes, composigio e funcionamento
do Conselko Técnico

1. Os problemas técnicos e cientificos que sejam da
competéncia do Instituto serdo estudados por um Con-
selho Técnico e por ComissGes.

2. 0 Conselko Técnico comple-se de um Presidente,
um a trés Vice-Presidentes e os Presidentes e Vice-Pre-
sidentes das Comissdes. As funcgfes de Presidente do
Conselho Técnico nfo podem ser acumuladas com as de
- Presidente ou Vice-Presidentes de Comisséo.

3. Os membros do Conselho Técnico impedidos de
assistir a uma reunifio terdo o direito de passar procura-
¢io a um dos seus colegas.

4. O Presidente da Conferéncia Geral, o Presidente
e 0s Vice-Presidentes do Comité Executivo sfio convo-
cados para as reunides do Conselho Técnico, a que assis-
tirdo a titulo comsultivo.

5. O Presidente e os Vice-Presidentes do Conselho
Técnico sfio eleitos de quatro em quatro anos pela Con-
feréncia Geral, em sessdo ordindria, por proposta do
Conselho Técnico cessante, e nfo podem ser eleitos mais
de duas vezes seguidas para a mesma funcfo.

6. No intervalo das sessdes da Conferéncia Geral o
Comité Executivo procede & substituigio dos membros
demissiondrios ou impedidos de exercetem as suas fun-
¢Oes. Os mandatos dos novos membros assim eleitos ex-
piram com os dos outros membros.

7. O Conselho Técnico redne-se em sessio ordindria
uma vez por ano. Reunir-se-4 em sessfo extraordindria
por iniciativa do seu Presidente ou a pedido de um
tergo dos membros.

8. As decisdes serfio tomadas por maioria absoluta
dos membros presentes, tendo o Presidente voto decisivo
em caso de empate. ‘

9. O Director é de uireito Secretdrio do Conselho
Técnico. )

10. O Conselho Técnico elaborara, se for necessério,
0 seu préprio regulamento interno, nos termos da pre-
sente Convengdio e do Protocolo de Aplicacdo.

ARTIGO XVIII
Ktribuigdes, composigdo e funcionamento das Comissdes

1. O atimero de Comissdes e as suas atribuiges sio
fixados pelo Protocolo de Aplicagdo. '

2. Cada Comissdo ters um Presidente, um ou mais
Vice-Presidentes e um ou mais Secretirios.

3. O Presidente e os Vice-Presidentes sfo eleitos pela
Conferéncia Geral em sessdo ordinaria e nfo podem ser
cleitos mais de duas vezes consecutivas para a mesma
fungio.

4. Quando nem o Presidente nem nenhum dos Vice-
-Presidentes de uma Comissfio pertencerem ao Pais onde
se realizar o préximo Congresso Internacional, podera
ser designado um Vice-Presidente suplementar pelo
Comité Kxecutivo, mediante proposta do delegado desse
Pais; as suas funcSes cessam com os trabalhos do Con-
gresso. , \

5. Tendo em consideragio as recomendagdes feitas
pelos Paises Membros, os outros membros das Comisstes
sfo nomeados pelo Conselho Técnico, mediante propos-
tas dos Presidentes de Comissdes. Este Conselho poders
dar delegacio ao seu Presidente para proceder as no-
meagdes no intervalo das suas sessoes. :

8. Os Secretarios sio nomeados pelo Conselho Téc-
nico, mediante propostas dos Presidentes de Comissdes;
este Conselho poders dar delegagiio ao seu Presidente
para proceder as nomeag¢Bes no intervalo das suas ses-
soes. i

7. Qualquer membro de uma Comissfio que durante
dois anos consecutivos ndo tenha assistido as reunides
nem participado, por correspondéncia, nos trabalhos da
Comissdo serd considerado demissiondrio.

Grupos de Trabatho

ARTIGO XIX
Grupos de Trabalho

Poderio ser constituidos Grupos de Trabalho para
preparar a solugiio de determinados problemas que 1nte-
ressem ao Instituto.

Direcgdo

ARTIGO XX
Director

1. O funcionamento do Instituto é assegurado pelo
Director, assistido por agentes titulares e auxiliares.

2. O Director é eleito em escrutinio secreto pelo
Comité Executivo. As suas obrigac@es e os seus poderes
sio definidos pelo Protocolo de Aplicagdo.

3. O Director é de direito Secretdrio da Conferéncia
Geral, do Comité Executivo, do Comité de Direcgdo e
do Conselho Téenico. :

ARTIGO XXI
Agentes titulares e auxiliares

1. Os agentes titulares e auxiliares sio nomeados e
destituidos pelo Director. Os seus direitos e obrigagdes
sdo0 definidos pelo Protocolo de Aplicagio.



19 DE SETEMBRO DE 1956

1515

2. Todavia, a nomeagio dos agentes titulares s6 é
vilida depois de ratificada pelo Comité de Direcgdo.

Congressos Internacionais do Frio

ARTIGO XXII

Congressos Internacionais d. Frio

1. O Instituto tem a responsabilidade de organizar
normalmente de quatro em quatro anos um Congresso
Internacional do Frio.

2. O programa serd aprovado pelo Comité Executivo
e a organizaglo poderd ser confiada a wm ou mais Pai-
ses Membros do Instituto.

Publicagoes

ARTIGO XXTIII
Publicagdes

1. Os trabalhos do Conselho Técnico ¢ das ComissGes
e as informagdes de qualquer espécie coligidas pela Di-
recgio serdo assunto de publicagdes periddicas, editadas
pelo Instituto e redigidas nas linguas oficiais do Insti-
tuto.

2. O Protocolo de Aplicagio estabelece as condigdes
de distribui¢io entre os Paises Membros de um certo
nimero de exemplares gratuitos daquelas publicagGes.

3. O Instituto poderd igualmente utilizar qualquer
outro meio de difusfo apropriado para o cumprimento
da sua missdo.

TITULO IV

Meios financeiros

ARTIGO XXIV

Recursos do Instituto

As despesas necessarias para o funcionamento do Ins-
tituto serdo cobertas:

a) Pelas contribuigfes ordindrias anuais e pelas con-
tribuigdes extraordindrias dos Paises Membros;

b) Pelas receitas provenientes das assinaturas das
publicagdes periédicas, da venda de publicagBes ou do-
cumentos, da publicidade nas publicagies e, de uma
maneira geral, de quaisquer actividades exercidas nos
termos da presente Convengiio;

c) Pelas subscrigdes, dadivas e legados que legal-
mente lhe possam caber;

d) Pelos rendimentos dos seus bens.

ARTIGO XXV
Orgamento

1. O Comité Executivo, na sua sess3o anual ordind-
ria, examina as contas de geréncia do ano anterior.
O orgamento é votado pelo Comité Executivo na sessio
anual ordiniria para o ano seguinte.

2. 0 Comité Executivo poderd delegar no Comité de
Direcgdo a introdugio de determinadas modificagbes no
orgamento durante o exercicio.

ARTIGO XXVI

Montante das contribuigdes ordinirias anuals
’ dos Paises Membros

1. As contribuigdes ordinirias anuais dos Paises
Membros podem ser pagas em francos franceses ou em
divisas negocidveis em Franga, cuja convertibilidade
esteja garantida sob responsabilidade do pais devedor.

Estas contribuig@es sdo fixadas em francos-ouro, do peso
de '°/,, do grama e toque de 0,900, e, segundo a catego-
ria a que pertencerem os Paises Membros, nas bases
seguintes:

Subven¢des anuais

Categorias
em francos-ouro

9 600
7200
4800
3200
1600
......... 800

....................

....................

2. De quatro em quatro anos a Conferéncia Geral,
em sessfio ordindria, mediante propostas aprovadas no
ano anterior pelo Comité Executivo, poders aplicar
aquelas subvengGes basicas um coeficiente de aumento
ou de diminuigdo para adapta-las as actividades do Ins-
tituto e & situagfio econémica do momento.

3. O novo montante das subvengBes é aplicdvel du-
rante os quatro anos seguintes.

ARTIGO XXVII

Falta de pagamento das contribuiges

Os Paises Membros que estiverem mais de dois anos
atrasados no pagamento da sua contribuigfio financeira
perdem as vantagens inerentes & qualidade de Pafs
Membro, e em particular o direito de voto, até & regu-
larizagio da sua situagfio.

TITULO V
Clausulas diversas

ARTIGO XXVIII

Relagoes com as outras Organizagdes internacionais

O Instituto estabelecerd com as InstituicSes especia-
lizadas da Organizag¢iio das NagBes Unidas e outros or-
ganismos internacionais todas as relagdes adequadas
para assegurar uma colaboragio eém conformidade com
os objectivos respectivos e os seus préprios objectivos.

ARTIGO XXIX
Gapacldade.juridlca, privilégios e imunidades

O Instituto goza no territério de cada um dos seus
Membros da capacidade juridica e do estatuto que lhe
sejam necessirios para exercer as suas fungGes e atingir
os seus objectivos, nas condigBes estabelecidas por acor-
dos particulares com os Paises Membros interessados.

ARTIGO XXX
Linguas oficials

As linguas oficiais do Instituto sfo o inglés e o
francés.
ARTIGO XXXI

Modificagdes da Convengdo

1. As modifica¢des da presente Convengdo que nio
prejudiquem os objectivos fundamentais do Instituto
e n¥o aumentem as obrigagGes dos Paises Membros sio
executérias logo que sejam aprovadas pela Conferéncia
Geral.

2. As outras modificagBes, quando tenham sido apro-
vadas pela Conferéncia Geral, devem ser submetidas
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aos Pajses Membros para ratificagio. Tornar-se-do exe-
cutérias depois de terem sido ratificadas por dois tergos
dos Paises Membros (que nfio sejam os visados pelo
artigo xxvir) para os Paises Membros que as tiverem
entdo ratificado e, a partir da data da sua ra.t1ﬁcagao,
para os Paises Membros que as ratificarem posterior-
mente.

3. Em qualquer dos casos, os projectos de modificagdio
devem ser transmitidos pelo Director aos Governos dos
Paises Membros seis meses, pelo menos, antes de serem
examinados pela Conferéncia Geral.

ARTIGO XXXII
Duragéo da Convengio

A presente Convengdo é celebrada para uma duragéo
de dez anos, salvo denincia nas condu;oes previstas no
artigo V. Findo este prazo serd renovada, por tdcita
recondugfo, de quatro em quatro anos.

ARTIGO XXXIII
Contestagdes

Os textos inglés e francés da presente Convengdo sio
igualmente auténticos. Qualquer contestagido relativa
3 interpretagio da Convengio serd submetida ao Tri-
bunal Internacional de Justiga ou a um processo de
arbitragem, nas condigdes determmadas pela Conferén-
cia Ge:ra,l

ARTIGO XXXIV
Ratificagéio, entrada em vigor

1. A presente Convengfio ficard aberta para assina-
tura dos Paises Membros do Instituto Internacional do
Frio até ao dia 1 de Junho de 1955.

2. A presente Convengdo serd ratificada. Os instru-
mentos de ratificagiio serdo depositados perante o Go-
verno da Repiblica Francesa. A Conferéncia entrara
em vigor para cada pais signatdrio no préprio dia.do
depésito do seu acto de ratificagfo.

3. Contudo, a fim de evitar qualquer demora na sua
execugdo, 08 signatérios concordam em (pd-la em exe-
cugio logo apés a sua assinatura, a titulo provisério
e desde que as suas regras constitucionais e orgamentais
o permitam,

4. Em testemunho do que os Plenipotencidrios a se-
guir indicados, cujos poderes foram reconhecidos em
boa e devida forma assinaram a presente Convengdo.

Feita em Paris, a 1 de Dezembro de 1954.
Pela Franca metropolitana, Argélia, A. O. F.,
Madagdscar, Marrocos, Tunisia, Vietname:
De Moustier.

Pela Espanha:
Conde de Casa Rojas.

Pela Australia:
Str Keith Officer.

Pela Dinamarca:
Ejnar Waerum.

Pela Repiblica Federal da Alemanha:
" Dr. Wilhelm Hausenstein.

Pela Bélgica:
Bardo Guillaume.

Pela Italia:
Pietro Quarons.

Pela Gra-Bretanha:
Sir Gladwyn Jebb.

Pela U. R. S. S.:
Vinogradov.
Pela Grécia:

Raphaél Raphael.

Pelo Japdo:
Nishimura.,

Pela Nova Zelandia:
J:. R. McKenzze.,

Pela Checosloviquia:
Gustav Soucek.

Pela Unigo da Africa do Sul:
Harry Thomson Andrews.
Pelo Canadi:
Jean Desy.

Pelo Reino dos Paises Baixos na Europa:
Bardo V. van Boetzelaer.

Pela Noruega:
Rolf Andword.

Por Portugal:
Marcello Mathias.

Pela Argentina:
Oscar Oneto Astengo.

Pela Polénia:
Stanislaw Gajewsks.
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